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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : FITOQUIMICO - ASSESSORIA FARMACEUTICA LTDA - ME
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA E OUTRO(S) - PE015459

LUIZ FELIPE FARIAS GUERRA DE MORAIS - PE022622
ANDRÉ DAVID CASTELO BRANCO MATOS - PE028179

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.120.295/SP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.120.295/SP, representativo da controvérsia, decidiu que, iniciado o prazo 
prescricional com a constituição do crédito tributário, o termo ad quem se dá 
com a propositura da execução fiscal. Outrossim, a interrupção da prescrição 
pela citação válida, na redação original do art. 174, I, do CTN, ou pelo 
despacho que a ordena, conforme a modificação introduzida pela Lei 
Complementar 118/2005, retroage à data do ajuizamento em razão do que 
determina o art. 219, § 1º, do CPC (Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 21/05/2010).

2. Para que a interrupção da prescrição retroaja à data da 
propositura da ação, nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, é necessário que a 
demora na citação não seja atribuída ao fisco.

3. Hipótese em que a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.120.295/SP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.120.295/SP, representativo da controvérsia, decidiu que, iniciado o prazo 
prescricional com a constituição do crédito tributário, o termo ad quem se dá 
com a propositura da execução fiscal. Outrossim, a interrupção da prescrição 
pela citação válida, na redação original do art. 174, I, do CTN, ou pelo 
despacho que a ordena, conforme a modificação introduzida pela Lei 
Complementar 118/05, retroage à data do ajuizamento em razão do que 
determina o art. 219, § 1º, do CPC (Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 21/05/2010).

2. Para que a interrupção da prescrição retroaja à data da 
propositura da ação, nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, é necessário que a 
demora na citação não seja atribuída ao fisco.

3. Hipótese em que a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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1. Trata-se de agravo interno interposto por FITOQUIMICO - 

ASSESSORIA FARMACEUTICA LTDA - ME contra a decisão monocrática de 

minha relatoria proferida nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DA EMPRESA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 616).

2. Nas razões do agravo interno (fls. 632/661), a parte agravante 

refuta os fundamentos da decisão agravada, alegando que fora devidamente 
demonstrado no recurso especial a violação à Lei Federal vigente, uma vez que, a 
Colenda Quarta Turma do TRF-5, ao proferir o Acórdão, deixou de reconhecer a 
evidência da prescrição, sob a fundamentação de que caberia a aplicação da 
Súmula 106 desse Eg. Superior Tribunal de Justiça, sem, contudo, atentar-se às 
circunstâncias do caso concreto, malferindo diretamente o artigo 174 do CTN, em 
divergência, ainda, com o entendimento uniforme do Colendo Superior Tribunal 

de Justiça (fl. 642).

3. Requer, ao final, em suma, a reconsideração do decisum 

agravado ou a submissão do feito à Turma julgadora.

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 666).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Tal como consignado na decisão agravada, extrai-se dos autos 

que os créditos tributários foram constituídos em 31/05/1996, tendo sido a 

execução fiscal ajuizada em 19/04/2001. Expedido despacho citatório em 

17/01/2002, a citação editalícia se deu em 03/01/2006.

3. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 

1.120.295/SP, representativo da controvérsia, decidiu que, iniciado o prazo 

prescricional com a constituição do crédito tributário, o termo ad quem se dá 

Documento eletrônico VDA33229850 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 02/08/2022 16:05:01
Código de Controle do Documento: 5460c770-464a-4c41-b76a-afea9c5813cd



com a propositura da execução fiscal. Outrossim, a interrupção da prescrição 

pela citação válida, na redação original do art. 174, I, do CTN, ou pelo 

despacho que a ordena, conforme a modificação introduzida pela Lei 

Complementar 118/05, retroage à data do ajuizamento em razão do que 

determina o art. 219, § 1º, do CPC (Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 21/5/2010).

4. No entanto, para que a interrupção da prescrição retroaja à data 

da propositura da ação, nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, é necessário que 

a demora na citação não seja atribuída ao fisco. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. SÚMULA 435/STJ. SÓCIO GERENTE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/73. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. IMPOSIÇÃO.

1. Afasta-se a tese de afronta ao art. 535 do CPC/73, pois o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar 
de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente" (Súmula 435/STJ).

3. A revisão do entendimento da Corte de origem de que "o 
embargante exercia função de gerente na empresa executada" esbarra 
nos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

4. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido ao concluir que a documentação apresentada 
não se reveste das formalidades legais, não podendo ser oposta ao Fisco, 
esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF.

5. Em recurso especial representativo da controvérsia (REsp 
1.120.295/SP), decidiu o Superior Tribunal de Justiça que iniciado o 
prazo prescricional com a constituição do crédito tributário, o termo ad 
quem se dá com a propositura da execução fiscal. Outrossim, a 
interrupção da prescrição pela citação válida, na redação original do art. 
174, I, do CTN, ou pelo despacho que a ordena, conforme a modificação 
introduzida pela Lei Complementar 118/05, retroage à data do 
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ajuizamento, em razão do que determina o art. 219, § 1º, do CPC, quando 
a demora na citação não for atribuída ao Fisco.

6. Conforme assentado no julgamento do REsp 1.102.431/RJ, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC/73, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, no tocante à aplicação da 
Súmula 106/STJ, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

7. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão que 
se amparou em entendimento firmado em recursos especiais submetidos 
à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é de se reconhecer a manifesta 
improcedência do agravo, sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015.

8. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição de 
multa (AgInt nos EDcl no REsp 1.505.521/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/08/2018).

5. Na hipótese dos autos, quanto à morosidade processual, ficou 

consignado no acórdão recorrido:

Ressalto que a documentação acostada nos autos demonstra que 
a Fazenda Pública não permaneceu inerte durante todo o curso da 
demanda, dando impulso à execução fiscal quando necessário. Assim, 
ainda que se considere o lapso temporal entre a constituição definitiva do 
crédito e a citação do responsável, não é cabível afirmar que houve o 
transcurso do prazo prescricional.

Destarte, nos termos da súmula n° 106 do eg. STJ, a seguir 
transcrita, o mero transcurso do prazo prescricional, quando a culpa pela 
paralisação do processo não puder ser imputada ao exequente e for 
decorrente dos mecanismos da justiça, não ocasiona a decretação da 
prescrição (fl. 470).

6. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

7. Por fim, assinale-se que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso 

especial pela alínea "a" do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 

34.860/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe 27/09/2013).

Documento eletrônico VDA33229850 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 02/08/2022 16:05:01
Código de Controle do Documento: 5460c770-464a-4c41-b76a-afea9c5813cd



8. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

9. Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo 

interno de FITOQUIMICO - ASSESSORIA FARMACEUTICA LTDA - ME.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FITOQUIMICO - ASSESSORIA FARMACEUTICA LTDA - ME
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA E OUTRO(S) - PE015459

LUIZ FELIPE FARIAS GUERRA DE MORAIS - PE022622
ANDRÉ DAVID CASTELO BRANCO MATOS - PE028179

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FITOQUIMICO - ASSESSORIA FARMACEUTICA LTDA - ME
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA E OUTRO(S) - PE015459

LUIZ FELIPE FARIAS GUERRA DE MORAIS - PE022622
ANDRÉ DAVID CASTELO BRANCO MATOS - PE028179

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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